
SUMÁRIO
Presidente da República

Decreto Legislativo Presidencial n.º 2/22:
Define o Regime Jurídico do Sistema de Protecção Social das Forças 

Armadas Angolanas. — Revoga toda a legislação que contrarie o 
disposto no presente Diploma, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 16/94, 
de 10 de Agosto, sobre o Sistema de Segurança Social das Forças 
Armadas Angolanas.

Decreto Presidencial n.º 95/22:
Aprova o Regime de Taxas e Emolumentos a cobrar pelos serviços 

prestados pelas instituições de formação profissional, públicas e de 
gestão comparticipada, adstritas ao Instituto Nacional de Emprego e 
Formação Profissional — INEFOP.

Decreto Presidencial n.º 96/22:
Regula as Instruções para a Elaboração e Aplicação do Qualificador 

Ocupacional no exercício da actividade laboral. — Revoga toda a 
legislação que contraria o disposto do presente Diploma, nomeada-
mente o Decreto n.º 70/01, de 5 de Outubro. 

Decreto Presidencial n.º 97/22:
Regula o Regime Jurídico da Protecção Social Obrigatória dos 

Trabalhadores por Conta Própria. — Revoga toda a legislação que 
contrarie o disposto no presente Decreto Presidencial, designa-
damente o Decreto Presidencial n.º 42/08, de 3 de Julho, sobre o 
Regime Jurídico dos Trabalhadores por Conta Própria. 

Despacho Presidencial n.º 103/22:
Aprova a celebração do Acordo de Financiamento entre a República 

de Angola, representada pelo Ministério das Finanças e a Agência 
de Crédito à Exportação Inglesa — UKEF, no valor global de  
€ 22 390 488,32, com a cobertura da mesma Agência para o financia-
mento de 89% do valor do contrato comercial e 100% do prémio de 
seguro da Agência de Crédito à Exportação Inglesa, para a materiali-
zação do Projecto de Reabilitação e Substituição dos Equipamentos 
Hidromecânicos da Barragem da Quiminha, e a celebração do Acordo 
de Financiamento entre a República de Angola, representada pelo 
Ministério das Finanças, e a instituição financeira Inglesa Standard 
Chartered Bank, no valor global de € 2 463 417,72, para o financia-
mento do down payment do referido contrato comercial e 100% da 
taxa de mitigação do risco, e delega poderes à Ministra das Finanças, 
em nome e em representação da República de Angola, com a facul-
dade de subdelegar, para a assinatura dos mencionados Acordos de 
Financiamento e toda a documentação a eles relacionada. 

Despacho Presidencial n.º 104/22:
Autoriza a despesa e a abertura do procedimento de Contratação 

Simplificada, pelo critério material, para a aquisição de Serviços de 
Fiscalização para as empreitadas de obras públicas para a constru-
ção, fornecimento, montagem e comissionamento das instalações e 
equipamentos integrantes do Projecto das Linhas Aéreas de 30kV, 
60kV, 110 kV e 220kV, subestações associadas e ligações domicilia-
res, a construir nos municípios da Província do Uíge, dividido em 
3 Lotes, e autoriza o Governador Provincial do Uíge, com poderes 
de subdelegar, a praticar os actos decisórios e de aprovação tutelar 
no âmbito do referido procedimento. 

Despacho Presidencial n.º 105/22:
Autoriza a celebração da Adenda do Contrato de Empreitada de Reabili-

tação do edifício do ex-Ministério do Planeamento, no valor de  
Kz: 2 590 690 873,17, bem como do contrato de fiscalização no 
valor de Kz: 158 892 606,76, e autoriza o Director do Gabinete de 
Obras Especiais, com a faculdade de subdelegar, a praticar todos os 
actos decisórios de aprovação tutelar, inerentes ao presente procedi-
mento, incluindo a aprovação da minuta, celebração e homologação 
do respectivo Contrato.

Ministério dos Recursos Minerais, Petróleo e Gás
Decreto Executivo n.º  215/22:

Autoriza a prorrogação da Declaração de Descoberta Marginal do 
Campo Golfinho da Área de Concessão do Bloco 20/11, por um 
período adicional de 6 meses, a contar de 8 de Dezembro de 2021.

Decreto Executivo n.º  216/22:
Aprova a exclusão da WM-DC Resources Limited, do Contrato de 

Partilha de Produção do Bloco Norte da Zona Terrestre de Cabinda 
por incumprimento das obrigações contratuais e financeiras.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Legislativo Presidencial n.º 2/22
de 2 de Maio

Considerando que o Sistema de Protecção Social das 
Forças Armadas Angolanas constitui um instrumento 
essencial para a materialização de políticas de acção e 
desenvolvimento social dos efectivos das Forças Armadas 
Angolanas;
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Decreto Presidencial n.º 97/22
de 2 de Maio

Considerando a necessidade de se alargar a cobertura pes-
soal da Protecção Social Obrigatória a mais trabalhadores, 
ainda não inscritos na Segurança Social, que desenvolvem 
actividade sem contrato de trabalho, contribuindo, assim, 
para a protecção dos trabalhadores e seus familiares em 
determinados riscos sociais;

Havendo a necessidade da Protecção Social Obrigatória 
abranger mais trabalhadores, ainda que informais, promo-
vendo a formalização da economia, designadamente do 
comércio ambulante, de retalho, dos mercados, e dos trans-
portes de táxi e mototáxi, alargando e flexibilizando o acesso 
e inscrição desses trabalhadores no Regime Jurídico por 
Conta Própria;

Considerando as disposições do n.º 1 do artigo 12.º, do 
artigo 22.º e do n.º 1 do artigo 59.º, todos da Lei n.º 7/04, 
de 15 de Outubro — de Bases da Protecção Social.

O Presidente da República decreta, nos termos da alí-
nea m) do artigo 120.º, e do n.º 4 do artigo 125.º, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 1.º
(Objecto)

O presente Diploma regula o Regime Jurídico da Protecção 
Social Obrigatória dos Trabalhadores por Conta Própria.

ARTIGO 2.º
(Âmbito de aplicação)

1. São obrigatoriamente abrangidos pelo Regime Jurídico 
estabelecido no presente Diploma os trabalhadores que 
exercem actividade profissional sem sujeição ao contrato 
de trabalho ou legalmente equiparado e que não se encon-
trem, em função da mesma, inscritos e com vínculo activo 
do Regime dos Trabalhadores por Conta de Outrem. 

2. Os cidadãos estrangeiros residentes que exerçam em 
Angola actividade legal por conta própria, e que provem o seu 
enquadramento em Regime de Protecção Social Obrigatória 
de outro país, são excluídos do âmbito do Regime regulado 
neste Diploma.

ARTIGO 3.º
(Caracterização de trabalhador por conta própria) 

1. Para efeitos do presente Diploma, consideram-se tra-
balhadores por conta própria os indivíduos que se obriguem 
a prestar a outrem, sem subordinação ou vínculo estabele-
cido por contrato de trabalho ou equiparado, o resultado da 
sua actividade. 

2. Presume-se que a actividade é exercida sem subordina-
ção quando ocorrem algumas das seguintes circunstâncias: 

a) Os profissionais liberais e todos aqueles que exer-
cem actividade económica em nome próprio; 

b) Os trabalhadores que tenham, no exercício da sua 
actividade, a faculdade de escolher os processos 
e meios a utilizar, sendo estes, total ou parcial-
mente da sua propriedade; 

c) O trabalhador que subcontrata outros para a exe-
cução do trabalho em sua substituição.

ARTIGO 4.º
(Trabalhadores abrangidos por outros regimes) 

O trabalhador que, em função das actividades profis-
sionais que desenvolve, é abrangido em simultâneo pelo 
regime por conta de outrem ou outro legalmente equiparado, 
deve optar pelo regime que lhe é mais favorável, sendo con-
siderado mais favorável aquele em que o âmbito material é 
mais alargado.

CAPÍTULO II
Regime de Protecção Social dos Trabalhadores 

 Por Conta Própria 

ARTIGO 5.º 
(Inscrição)

1. Os trabalhadores por conta própria são obrigados a 
inscrever-se e declarar a sua actividade junto da Entidade 
Gestora da Protecção Social Obrigatória.

2. Para efeitos de inscrição, os trabalhadores devem apre-
sentar à Entidade Gestora da Protecção Social Obrigatória 
cópia do bilhete de identidade ou, no caso de estrangeiros 
residentes, cópia do documento de identificação equiva-
lente, bem como as cópias dos documentos de identificação 
dos dependentes, caso existam. 

3. Não obstante o previsto no n.º 2 do presente artigo, na 
falta de documentação ou apresentação de um documento 
diverso do bilhete de identidade, a inscrição é feita provi-
soriamente, ficando o interessado obrigado a regularizar a 
situação no prazo de 12 meses, a contar da data de inscrição.

ARTIGO 6.º 
(Cessação do vínculo no regime) 

1. A cessação do exercício de actividade por conta pró-
pria determina a correspondente cessação do enquadramento 
neste regime. 

2. Os trabalhadores por conta própria devem comunicar 
à Entidade Gestora da Protecção Social Obrigatória a ces-
sação da actividade por conta própria até ao final do mês 
seguinte àquele em que ocorra a cessação da actividade.

3. A cessação do exercício da actividade por conta 
própria, determinante da correspondente cessação do enqua-
dramento neste Regime, não prejudica a manutenção da 
vinculação à Protecção Social Obrigatória decorrente do 
acto de inscrição.

ARTIGO 7.º 
(Obrigação contributiva)

1. Os trabalhadores por conta própria estão sujeitos ao 
pagamento de contribuições mensais, nos termos regulados 
no presente Diploma. 

2. Os trabalhadores por conta própria, para efeitos de 
responsabilidade contributiva, são equiparados às entidades 
empregadoras abrangidas pelo Regime dos Trabalhadores 
por Conta de Outrem.

ARTIGO 8.º 
(Base de incidência)

1. Independentemente da pluralidade de actividades por 
conta própria eventualmente exercidas, em acumulação, pelo 
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mesmo trabalhador, o cálculo do montante das contribuições 
dos trabalhadores por conta própria tem por base a remunera-
ção mensal declarada no momento da sua inscrição, expresso 
em número de salários mínimos nacionais até ao limite de 35.

2. Os trabalhadores por conta própria podem, em fun-
ção dos rendimentos da sua actividade, modificar, a todo 
instante, na declaração inicial de rendimentos, o montante 
da remuneração mensal entregue à Entidade Gestora da 
Protecção Social Obrigatória.

ARTIGO 9.º
(Taxa contributiva)

1. A taxa contributiva do Regime dos Trabalhadores por 
Conta Própria, na modalidade contributiva e de cobertura de 
prestações obrigatória, é de 8% do montante da remunera-
ção declarada junto da Entidade Gestora da Protecção Social 
Obrigatória.

2. A taxa contributiva é de 11% do montante da remune-
ração declarada, caso o trabalhador por conta própria opte 
pela modalidade contributiva e de prestações alargada, pre-
vista no n.º 2 do artigo 14.º do presente Diploma.

ARTIGO 10.º 
(Periodicidade e modo de pagamento) 

1. As contribuições são pagas mensalmente nos termos e 
nos prazos estabelecidos para o Regime dos Trabalhadores 
por Conta de Outrem. 

2. O trabalhador por conta própria, em função da acti-
vidade que desenvolve e dos respectivos rendimentos que 
aufere, pode solicitar junto da Entidade Gestora da Protecção 
Social Obrigatória, período diferente para o cumprimento da 
obrigação contributiva, não devendo aquele período ultra-
passar 180 dias.

ARTIGO 11.º 
(Início e cessação da obrigação contributiva) 

1. As contribuições do trabalhador por conta própria são 
devidas a partir do mês seguinte àquele em que ele decla-
rou esta condição à Entidade Gestora da Protecção Social 
Obrigatória, nos termos do artigo 8.º do presente Diploma, 
até o mês em que ocorra a cessação daquela condição, salvo 
o disposto nos artigos seguintes. 

2. Caso a data de início da actividade seja anterior à data 
de vinculação, o valor de referência para efeitos de regulari-
zação das contribuições não pagas deve ser o valor da base 
contributiva declarada no momento da inscrição.

ARTIGO 12.º 
(Falta de pagamento das contribuições) 

1. A falta de pagamento das contribuições devidas 
durante 12 meses consecutivos suspende o direito ao recebi-
mento de qualquer prestação. 

2. O trabalhador readquire o direito ao recebimento das 
prestações desde que regularize a situação contributiva e 
proceda o pagamento dos respectivos juros de mora.

ARTIGO 13.º 
(Suspensão da obrigação contributiva) 

1. A obrigação contributiva pode ser suspensa quando se 
verifique: 

a) Suspensão do exercício da actividade devidamente 
justificada;

b) Período de comprovada incapacidade ou indis-
ponibilidade para o trabalho por maternidade, 
ainda que não haja direito à atribuição ou ao 
pagamento das respectivas prestações; 

c) Período superior a 30 dias ininterruptos de com-
provada incapacidade temporária para o trabalho 
por doença, devidamente comprovada pelos 
serviços públicos de saúde. 

2. Os trabalhadores que se encontrem nas condições 
previstas no número anterior ou nas demais condições 
susceptíveis de impedir o cumprimento da obrigação con-
tributiva devem requerer, à Entidade Gestora da Protecção 
Social Obrigatória, a suspensão do pagamento das contribui-
ções a partir do mês seguinte à data do requerimento. 

3. Os trabalhadores por conta própria que não declarem 
qualquer rendimento da sua actividade por um período igual 
ou superior a 6 (seis) meses podem requerer a suspensão 
da obrigação contributiva à Entidade Gestora da Protecção 
Social Obrigatória, ficando desonerados do pagamento de 
multas e juros de mora correspondentes.

ARTIGO 14.º
(Regime das prestações)

1. Integram obrigatoriamente o Regime dos Trabalhadores 
por Conta Própria as eventualidades de velhice e morte, pre-
vistas para os trabalhadores por conta de outrem.

2. O trabalhador pode optar pelo esquema alargado de 
prestações, contemplando todas as eventualidades previstas 
para o Regime dos Trabalhadores por Conta de Outrem.

ARTIGO 15.º 
(Prazo de garantia)

Os prazos de garantia para o direito às prestações são 
os previstos para o Regime dos Trabalhadores por Conta de 
Outrem.

ARTIGO 16.º
(Condições de atribuição das prestações) 

As prestações que integram o Regime dos Trabalhadores 
por Conta Própria estão sujeitas aos requisitos de atribui-
ção previstos no Regime dos Trabalhadores por Conta de 
Outrem.

CAPÍTULO III
Actividades Económicas Geradoras de Baixos  

Rendimentos

ARTIGO 17.º
(Modalidade de baixo rendimento) 

1. Os trabalhadores por conta própria abrangidos pelo 
presente Diploma que se dediquem designadamente a acti-
vidades agrícolas, pescas, de oficinas, comércio ambulante 
nos mercados, táxis e mototáxis, ou qualquer outra activi-
dade de baixo rendimento e declarem um rendimento entre 
1 (um) e 3 (três) salários mínimos, com referência ao Sector 
da Agricultura, podem optar por inscrever-se na modali-
dade contributiva e prestacional dos trabalhadores por conta 
própria de actividades económicas geradoras de baixos 
rendimentos. 
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2. A taxa contributiva do Regime dos Trabalhadores 
por Conta Própria, previstos no número anterior, é de 4% 
do montante da remuneração declarada junto da Entidade 
Gestora da Protecção Social Obrigatória. 

3. O âmbito de aplicação material dos trabalhadores por 
conta própria que exerçam actividades económicas gera-
doras de baixos rendimentos compreende a protecção na 
eventualidade da velhice e morte. 

4. Se existirem indícios que o trabalhador por conta pró-
pria tem um rendimento superior ao referido no n.º 1 deste 
artigo, a Entidade Gestora da Protecção Social Obrigatória, 
após a sua audição, pode decidir enquadrar o trabalhador em 
outra modalidade deste Regime, ou em outro regime.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 18.º
(Regime subsidiário)

É aplicável subsidiariamente ao presente Diploma, 
em todas as matérias que não estejam especialmente pre-
vistas, as disposições legais que regulam o Regime 
dos Trabalhadores por Conta de Outrem e do Decreto 
Presidencial n.º 295/20, de 18 de Novembro, que regula o 
Regime de Protecção Social Obrigatória dos Trabalhadores 
por Conta de Outrem de Actividades Económicas Geradoras 
de Baixos Rendimentos.

ARTIGO 19.º
(Regime excepcional de regularização dos trabalhadores  

por conta própria)

Os trabalhadores por conta própria abrangidos pelo pre-
sente Diploma, e que já exerçam a sua actividade, devem, no 
prazo de 12 meses, regularizar a sua situação de inscrição e 
contributiva junto da Entidade Gestora de Protecção Social 
Obrigatória, ficando isentos de juros e multas, se o fizerem 
até ao fim do referido prazo.

ARTIGO 20.º
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e apli-
cação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente da 
República.

ARTIGO 21.º
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Decreto Presidencial, designadamente o Decreto 
n.º 42/08, de 3 de Julho, sobre o Regime Jurídico dos 
Trabalhadores por Conta Própria.

ARTIGO 22.º 
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua 
publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda,  
aos 31 de Março de 2022.

Publique-se.

Luanda, aos 21 de Abril de 2022.
O Presidente da República, João Manuel Gonçalves 

Lourenço.                                                     (22-3175-B-PR)

Despacho Presidencial n.º 103/22
de 2 de Maio

Considerando que a reabilitação e substituição dos 
equipamentos hidromecânicos da Barragem da Quiminha 
constitui uma instalação fundamental para a irrigação no 
macro investimento agrícola que o Estado Angolano está a 
realizar na área do Pólo Agrícola da Quiminha;

Tendo em conta que no quadro das futuras necessida-
des, visando a exploração agro-pecuária e turística das 
áreas devem ser executadas actividades de fornecimento, 
construção, reforma, montagem e comissionamento de equi-
pamentos hidráulicos e obras civis associadas à Barragem 
existente, incluindo a captação, descarga de fundo, reno-
vação dos equipamentos eléctricos, linhas de transmissão, 
equipamentos de bombagem de água para irrigação e outros, 
bem como a electrificação e instalação das redes de água na 
Vila da Quiminha;

Havendo a necessidade de se assegurar os recursos finan-
ceiros necessários à implementação do referido projecto;

O Presidente da República determina, nos termos da alí-
nea d) do artigo 120.º e do n.º 5 do artigo 125.º, ambos da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
artigo 3.º do Decreto Presidencial n.º 164/18, de 12 de Julho, 
que aprova o Regulamento da Emissão e Gestão da Dívida 
Pública e Indirecta o seguinte:

1. É aprovada a celebração do Acordo de Financiamento 
entre a República de Angola, representada pelo Ministério 
das Finanças e a Agência de Crédito à Exportação Inglesa 
(UKEF), no valor global de € 22 390 488,32 (vinte e dois 
milhões, trezentos e noventa mil, quatrocentos e oitenta 
e oito Euros e trinta e dois cêntimos), com a cobertura da 
Agência de Crédito à Exportação Inglesa UKEF, para o finan-
ciamento de 89% do valor do contrato comercial e 100% 
do prémio de seguro da UKEF, para a materialização do 
Projecto de Reabilitação e Substituição dos Equipamentos 
Hidromecânicos da Barragem da Quiminha.

2. É aprovada a celebração do Acordo de Financiamento 
entre a República de Angola, representada pelo Ministério 
das Finanças e a instituição financeira Inglesa Standard 
Chartered Bank, no valor global de € 2 463 417,72 (dois 
milhões, quatrocentos e sessenta e três mil, quatrocentos e 
dezassete Euros e setenta e dois cêntimos), para o financia-
mento do doum payment do referido contrato comercial e 
100% da taxa de mitigação do risco.

3. À Ministra das Finanças são delegados poderes, com 
a faculdade de subdelegar, para a assinatura dos referidos 
Acordos de Financiamento e toda documentação relacionada 
com os mesmos, em nome e em representação da República 
de Angola.

4. As dúvidas e omissões resultantes da aplicação e inter-
pretação do presente Despacho Presidencial são resolvidas 
pelo Presidente da República.

5. O presente Despacho Presidencial entra em vigor no 
dia seguinte à data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Abril de 2022.
O Presidente da República, João Manuel Gonçalves 

Lourenço.                                                      (22-3207-A-PR)


